Comarca da Capital - Regional de Jacarepaguá - 7ª Vara Cível
Juiz: Rafael de Almeida Rezende
Processo nº 0003033-44.2015.8.19.0203
Trata-se de ação de indenização proposta por ARY INARRA NETO e CARLA DOS SANTOS INARRA em face de AUTOPISTA FLUMINENSE, alegando, em síntese, que seus pais foram vítimas fatais em acidente quando transitavam pela BR-101, na altura do Km 133,4, quando o carro das vítimas sofreu uma colisão frontal por um veículo que trafegava na contramão, conduzido por um motorista visivelmente embriagado. Acrescenta que, apesar do causador do acidente haver passado pela praça do pedágio, apresentando visíveis sinais de embriaguez, a ré nada fez para impedir que o mesmo continuasse sua viagem. Alega, ainda, que a demora no socorro adequado decorrente da ausência de equipamentos obrigatória foram preponderantes para morte das vítimas. Requereram a procedência do pedido, com a condenação da ré ao pagamento de indenização a cada um dos autores em valor a ser arbitrado pelo juízo, bem como a condenação da ré nas verbas da sucumbência. Contestação da ré às fls. 359/385, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva ad causam, pois não praticou qualquer conduta que guarde nexo causal com os danos sofridos pelos autores, seja em razão da responsabilidade do motorista embriagado ou em razão da conduta concorrente dos pais dos autores, requerendo a denunciação à lide da empresa Chartis Seguros Brasil S/A, por possuir seguro de toda a rodoviária no âmbito de sua administração, bem como o chamamento ao processo de Didimo Franklin Manhães Grain, que foi o causador do acidente. No mérito, alega que a culpa do acidente se deu por única e exclusiva responsabilidade do condutor do veículo, sendo certo que a concessionária não pode ser responsabilizada por fato imprevisível e inevitável decorrente de terceiros requerendo a improcedência do pedido. Contestação do denunciado às fls. 487/496, alegando, em síntese não há qualquer responsabilidade da denunciada em razão da culpa exclusiva de terceiro na ocorrência do acidente. Em caso de condenação da segurada por danos morais, por disposição contratual, caberá a ré o pagamento da franquia obrigatória no montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Assentada de audiência de conciliação às fls. 605/606. Decisão saneadora às fls. 608/609 e 617. Os autos vieram conclusos para a sentença. LIDE PRINCIPAL Trata-se de ação de responsabilidade civil ajuizada em face de Autopista Fluminense S.A., na qual os autores postulam indenização por dano moral em razão das mortes de seus pais em acidente ocorrido em rodovia administrada pela ré. A petição inicial tem três principais fundamentos: i) seria dever dos prepostos da ré, ao verificar que o causador do acidente apresentava visíveis sinais de embriaguez, ter impedido a sua passagem pela praça de pedágio e ter acionado a Polícia Rodoviária Federal para que esta tomasse as providências cabíveis; ii) houve descumprimento do contrato de concessão haja vista que a duplicação do trecho onde ocorreu o acidente não havia ocorrido; iii) a demora no socorro adequado decorrente da ausência de equipamentos obrigatórios por força de contrato foram preponderantes para a morte das vítimas. Feitas tais considerações, passa-se à análise do regramento jurídico aplicado ao caso. Segundo a teoria do risco administrativo, impõe-se as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos o dever de indenizar acaso verificado o dano ao patrimônio de outrem, bem como o nexo causal entre o dano e o comportamento do agente estatal (ativo ou omissivo), somente restando afastada tal responsabilidade se o evento danoso resultar de caso fortuito, força maior ou decorrer de culpa exclusiva da vítima ou fato de exclusivo de terceiro. Como se vê, a responsabilidade civil das concessionárias de serviço público é, em regra, objetiva, ou seja, não se impõe ao lesado pela conduta estatal a prova da existência da culpa do agente ou do serviço. Desse modo, basta que se verifiquem os seguintes pressupostos: a) fato administrativo, assim considerado como qualquer forma de conduta, comissiva ou omissiva, legítima ou ilegítima, singular ou coletiva; b) dano e c) nexo causal entre o fato administrativo e o evento danoso. A problemática surge, todavia, quando a conduta da concessionária de serviço público é omissiva, como é o caso dos autos, pois nem toda omissão do Estado gera a obrigação de indenizar. Segundo José Carvalho dos Santos Filho, ´somente quando o Estado se omitir diante do dever legal de impedir a ocorrência do dano é que será responsável civilmente e obrigado a reparar os prejuízos´. (Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Iures. 2011, p. 527). A partir daí, três vertentes doutrinárias foram desenvolvidas, acarretando certa divergência a respeito do tema. A primeira, capitaneada por Flávio Willeman1, defende a aplicação da teoria do risco administrativo, constante do artigo 37, §6º, da Constituição Federal (CF/88), a qualquer conduta omissiva do Estado. Assim, nunca seria necessário fazer prova da culpa da Administração ou do agente, bastando a verificação do dano, do nexo causal e do fato administrativo. A segunda, sustentada por Celso Antônio Bandeira de Mello e pelo Superior Tribunal de Justiça, varia em sentido oposto à primeira, isto é, argumenta-se que responsabilidade objetiva do Estado só se aplica às condutas comissivas, sendo imprescindível a aferição do elemento subjetivo quando a controvérsia girar em torno das omissões estatais. A terceira corrente, bastante utilizada pelos Tribunais de Justiça, e defendida por Sérgio Cavalieri Filho, parece ser um elo intermediário entre as demais vertentes doutrinárias, eis que, a partir da análise de julgados do Supremo Tribunal Federal, diferenciou dois tipos de omissão estatal, a genérica e a específica. Nessa medida, a responsabilização do Estado por omissão genérica passa a ser a única hipótese na qual o elemento subjetivo precisa estar presente, uma vez que as omissões específicas dispensam a análise da culpa, nos exatos termos do artigo 37, §6º, da CF/88. Nessa linha de raciocínio, tornou-se necessário conceituar e delimitar os contornos das omissões genéricas e específicas, o que foi feito com muita propriedade pelo então desembargador Sérgio Cavalieri Filho, em seu livro ´Programa de Responsabilidade Civil´, publicado pela editora Atlas, em 2008. Da análise da obra é possível aferir que as omissões genéricas são aquelas cuja inação do Estado não se apresenta como causa direta e imediata do dano, embora decorra da quebra de um dever legal ou de um stantard de comportamento. Por outro lado, conclui-se que as omissões específicas derivam de uma situação de risco criado pela própria Administração, em razão da condição de garante ou custódia, da qual advém um evento danoso. Por esse motivo, essa espécie de omissão recebe o mesmo tratamento conferido pela teoria do risco administrativo, tratando, na realidade, da própria regra geral de responsabilidade civil objetiva do Estado. Visto isso, convém mencionar que o caso em análise, de fato, traduz uma hipótese de omissão estatal, pois a alegação dos autores é a de que os prepostos da ré não teriam acionado a Polícia Rodoviária Federal, que não houve a duplicação do trecho da pista onde ocorreu o acidente e que a ré não possuiria os equipamentos obrigatórios exigidos pelo contrato de concessão. Retomando as teorias sobre a Responsabilidade Civil do Estado, destaca-se a opção pela terceira corrente, sem desprestigiar as demais, esclarecendo que a hipótese sub judice revela uma omissão genérica, porquanto inexistente qualquer relação de custódia ou garantia estatal para com os autores. Dessa forma, para que incida o dever de indenizar devem ser constatados tanto a omissão, o nexo causal e o dano, como a culpa da concessionária. Sob essa perspectiva, percebe-se que a controvérsia persiste apenas quanto à configuração ou não do nexo causal e do elemento subjetivo, já que o dano moral decorrente da morte de ascendentes é presumido. Observe-se, nesse ponto, que, conforme bem destacado pela defesa da ré, não seria razoável se exigir de seus prepostos que identifiquem todos os motoristas embriagados que passem pela cabine de pedágio. Até porque os condutores estão dentro de seus veículos em posição inferior ao guichê de atendimento, onde há um vidro com pequeno buraco para que seja realizado o pagamento e a entrega do ticket, não tendo como prepostos observarem em que condições estão os motoristas. Sem contar que os funcionários da ré não têm poder de polícia para impedir a passagem dos motoristas. Da mesma forma, não restou comprovado que a ré não possuía todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo contrato de concessão e que houve demora no socorro das vítimas do acidente. E mesmo que tal alegação restasse demonstrada, não é possível se chegar à conclusão de que essa omissão teria sido a causa da morte dos pais dos autores. Dessa forma, não encontra respaldo jurídico e probatório a tese apresentada na inicial, tendo em vista a aplicação da teoria da causalidade adequada, que dispões que deve-se buscar o antecedente imprescindível a existência do dano que, concomitante, guarda a mais estreita relação com este (antecedente adequado). Do conjunto probatório dos autos, em especial pela análise do Boletim de Acidente de Trânsito de fls. 35/53, extrai-se que o acidente foi causado pela conduta do motorista do veículo Tucson, que estava embriagado e desrespeitou as regras de trânsito. É evidente que o evento morte não resultou de nenhuma conduta da ré, seja comissiva, seja omissiva. Não se desconhece que muitas das concessionárias de serviço público não cumprem integralmente as cláusulas presentes nos contratos de concessão. Mas tal fato não pode ser usado como premissa para que as mesmas respondam por todos os acidentes ocorridos nas rodovias sob sua concessão, sob pena de transformá-las em uma seguradora universal. Por tais fundamentos, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e, em conseqüência, julgo extinto o processo, com apreciação do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno os autores ao pagamento das custas e honorários de sucumbência, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais) art. 20, § 4º, do CPC. Atente-se ao artigo 12 da Lei 1060/50. LIDE SECUNDÁRIA A denunciação da lide instaura relação processual em que a ré do processo originário (na espécie, a Autopista Fluminense S.A) passa a figurar como autora/denunciante da lide secundária, estabelecida em face de terceiro denunciado (seguradora), com quem mantém vínculo jurídico, objetivando que estes respondam em regresso, caso aconteça a sucumbência da denunciante na ação principal. Nesse contexto, considerando a improcedência da ação principal, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, em conseqüência, julgo extinto o processo, com apreciação do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC. Tratando de denunciação facultativa, condeno a denunciante ao pagamento das custas e honorários de sucumbência, os quais arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais) art. 20, § 4º, do CPC. Após o trânsito em julgado, não havendo manifestação das partes no prazo de 15 dias, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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